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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 063/2026 

ADESÃO Nº 012/2026 

CONTRATO Nº 095/2026 

CONTRATO Nº 095/2026, QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE ARAPONGA/MG E A EMPRESA 

BELABRU COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, 

DECORRENTE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 01/2025 DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DA REGIÃO SUDOESTE DA 

GRANDE SÃO PAULO – CONISUD, DE 

CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR 

EXPOSTAS: 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPONGA 

PRAÇA MANOEL ROMUALDO DE LIMA, Nº 221, BAIRRO CENTRO 

ARAPONGA/MG – CEP: 36.594-000 

TEL.: 0800 031 4004 – CNPJ: 18.132.167/0001-71 

CONTRATADA 

Razão Social: BELABRU COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 

Logradouro: AVENIDA IMPERATRIZ LEOPOLDINA, Nº 1.248, CONJUNTO 508, SALA 01, 

BAIRRO VILA LEOPOLDINA 

Cidade: SÃO PAULO/SP – CEP: 05.305-002 

CNPJ: 03.353.258/0001-60 

TEL.: (11) 9489-4319 – E-mail: licitacoes.bn@gmail.com 

O MUNICÍPIO DE ARAPONGA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Manoel Romualdo de Lima, nº 221, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

18.132.167/0001-71, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Ilmo. Sr. Carlos Assunção 

Gomes, CPF nº 133.112.706-81, RG nº MG 19.827.198 SSP/MG, residente e domiciliado no 

Município de Araponga/MG, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa BELABRU 

COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.353.258/0001-

60, sediada na Avenida Imperatriz Leopoldina, nº 1.248, Conjunto 508, Sala 01, Bairro Vila 

Leopoldina, no Município de São Paulo/SP, CEP 05.305-002, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Senhor ALBERTO 

FERNANDO FONTOLAN, inscrito no CPF/MF sob o nº 128.132.398-52, conforme atos 

constitutivos juntados aos autos, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 

063/2026 e na Adesão nº 012/2026, e em observância à Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, especialmente ao disposto em seu art. 86, §§ 2º e 3º, inciso II, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da adesão à Ata de Registro de Preços nº 01/2025, 

vinculada ao Pregão Eletrônico nº 06/2025 e ao Processo Administrativo nº 007/2025, 
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gerenciados pelo Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo – 

CONISUD (CNPJ nº 05.031.043/0001-58), mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1.  O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de 01 (uma) Ambulância Tipo A – Simples Remoção, sobre chassi tipo pick-up, 

cabine simples, com tração 4x4, zero quilômetro, destinada à Secretaria Municipal de Saúde 

do Município de Araponga/MG, custeada com recursos da Política de Acesso Eletivo de que 

trata a Resolução SES/MG nº 11.032, de 17 de abril de 2026, por intermédio do Fundo 

Municipal de Saúde (CNPJ nº 11.431.652/0001-05), nos termos da tabela abaixo e conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 06/2025 do órgão gerenciador e no Anexo II da referida Resolução. 

  

1.2.  Objeto da contratação:  

  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO UNID QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

VEÍCULO TIPO PICKUP, ADAPTADA PARA 
AMBULÂNCIA 4X4 - SIMPLES REMOÇÃO. 
PICKUP 4X4 CABINE SIMPLES. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO VEÍCULO: Pick up 
4x4; veículo tipo pick-up cabine simples, com 
tração 4x4, zero km, capacidade volumétrica 
não inferior a 5,5 metros cúbicos no total. 
Airbag p/ os ocupantes da cabine, freio (ABS) 
nas quatro rodas, modelo do ano da 
contratação ou do ano posterior, 
adaptador/ambulância de simples remoção, 
implementado com baú de fibra/plástico 
resistente de fibra de vidro, adaptado com 
portas traseiras. Com capacidade mín. de carga 
1.000 kg motor; potência min. 100 cv; com 
todos os equipamentos de série não 
especificados e exigidos pelo CONTRAN. 

Os pneus utilizados devem ser conforme 
especificações do fabricante. Além disso, será 
necessário que os pneus estejam tratados com 
uma pasta para blindagem de pneu, com 
funções preventivas e reparadoras de furos, 
com fator de viscosidade igual ou acima de 
10.000 centipoise (cP), à base de polímeros e 
mix de fibras de alta resistência, contendo 
também antioxidantes, Kevlar, aramida e 
grânulos sólidos de borracha, filossilicato 
estancador, com fator de proteção contra furos 

MARCA TOYOTA 

MODELO: HILUX 

DESCRIÇÃO: 

AMBULÂNCIA 

PICKUP 4 X 4 

SIMPLES 

REMOÇÃO 

UNID 1 R$ 398.900,00 R$ 398.900,00 
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de 10 mm na banda de rodagem, conforme o 
tipo, qualidade e estrutura do pneu. Composto 
deve ser e estar ativo em toda a vida útil do 
pneu, suportando temperaturas entre -30 a 
140 °C, validade de estocagem indeterminada. 
Uma vez instalado e estabilizado no pneu 
jamais deve tocar na roda nem nos sensores 
TPMS, deve ser homologado para trabalhar 
com sensores TPMS sem causar dano ou mal 
funcionamento, garantindo zero manchas e 
nenhuma interferência eletrônica em sensores. 
Seu fator de pH deverá ser entre 7 a 8 pH. O 
composto não pode conter substâncias 
adesivas ou colas em sua composição, o que 
assegura que o produto não interfira na 
estrutura do pneu e da roda, permitindo 
reforma do mesmo. O composto deve ser 
completamente solúvel em água, e altamente 
lavável em conformidade com os requisitos 
técnicos exigidos. O fornecedor deverá 
apresentar, no momento da entrega, a nota 
fiscal correspondente ao produto aplicado, 
bem como os documentos de habilitação 
necessários. Juntamente, o fornecedor deverá 
fornecer o Relatório Técnico de Ensaio do 
Selante para Pneus, emitido pela empresa 
responsável, com o devido laudo de 
desempenho, conforme as normas 
estabelecidas pela ABNT. 

1. Snorkel para captação do ar de 
admissão do motor e diferencial; 

2. Sistema elétrico: original do veículo, c/ 
montagem de bateria adicional mín. 
100a. Independente da potência 
necessária do alternador, não serão 
admitidos alternadores menores que 
120 a. 

3. Inversor de corrente contínua (12v) p/ 
alternada (110v) c/ capacidade mín de 
1.000w de potência máx contínua, c/ 
onda senoidal pura. 

4. Painel elétrico interno mín de uma 
régua integrada c/ no mín. 04 tomadas 
tripolares (2p+t) de 110 vca (potência 
máx de 120 w). 

5. Iluminação natural e artificial 
composto por 03 luminárias no teto 
do veículo. 

6. Sinalizador principal, composto por 
barra linear frontal na cor rubi. 

7. 02 sinalizadores tipos estroboscópico, 
instalados na grade frontal do veículo 
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(para choque dianteiro) na cor 
vermelha c/ tensão de trabalho de 12 
vcc e consumo nominal máx. de 1,0a. 

8. 02 sinalizadores na parte traseira na 
cor vermelha, c/ frequência mín de 90 
flashes por minuto, operando mesmo 
c/ as portas traseiras abertas e 
permitindo a visualização da 
sinalização de emergência no trânsito, 
quando acionado, c/ lente injetada de 
policarbonato, resistente a impactos e 
descolorização c/ tratamento uv. 
Fornece laudo que comprove o 
atendimento às normas SAE j575 e 
SAE j595 (society of automotive 
engineers), no que se refere aos 
ensaios contra vibração, umidade, 
poeira, corrosão, deformação e 
traseiros. 

9. Sinalização acústica c/ amplificador de 
potência mín de 100 w rms @13,8 vcc, 
mín de 03 tons distintos, sistema de 
megafone c/ ajuste de ganho e 
pressão sonora a 01 metro no mín 100 
db @13,8 vcc; fornece laudo que 
comprove o atendimento à norma SAE 
j1849 (society of automotive 
engineers), no que se refere a 
requisitos e diretrizes nos sistemas de 
sirenes eletrônicas c/ um único 
autofalante; 

10. Sistema Fixo de oxigênio composto 
por cilindro de no mínimo 3 litros, em 
suporte portátil. 

11. Ventilação do veículo proporcionada 
por janelas e ar-condicionado. 
Compartimento do motorista c/ o sist. 
original do fabricante do chassi ou 
homologado pela fábrica p/ ar-
condicionado, ventilação, aquecedor e 
desembaçador. P/ o compartimento 
do paciente original do fabricante do 
chassi ou homologado pela fábrica um 
sist. de ar-condicionado e ventilação 
conforme o item 5.12 da NBR 14.561. 
Capacidade térmica do sist. de ar-
condicionado do compartimento 
traseiro c/ no mín 30.000 btus. 

12. Cadeira do médico com trilho, de 
frente a cabeceira da maca. 

13. No salão de atendimento, 
paralelamente à maca, um banco 
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lateral escamoteável, em fibra de 
vidro, com dois lugares. 

14. Maca retrátil, confeccionada em 
duralumínio; c/ no mín 1.800 mm de 
comprimento, c/ sist. de elevação do 
tronco do paciente em pelo menos 45 
graus e colchonete. Apresentar 
autorização de funcionamento de 
empresa (afe) do fabricante, bem 
como, registro ou cadastramento dos 
produtos na ANVISA; garantia de 24 
meses. Ensaio atendendo à norma 
ABNT NBR 14561/2000 e amd 
standard 004, feito por laboratório 
credenciado. Design interno: 
dimensiona o espaço interno da 
ambulância, visando posicionar, de 
forma acessível e prática, a maca, 
bancos, equipamentos e aparelhos a 
serem utilizados no atendimento às 
vítimas. 

15. Pega mão ou balaústre vertical, junto 
a porta traseira direita, p/ auxiliar no 
embarque, c/ acabamento na cor 
amarela. 

16. Balaústre fixado no teto, com suporte 
de soro e plasma. 

17. Armário em fibra de vidro, no lado 
esquerdo da viatura tipo bancada p/ 
acomodação de equipamentos, p/ 
apoio de equipamentos e 
medicamentos; 

18. Fornecimento de vinil adesivo p/ 
grafismo do veículo, composto por 
(cruz e 3sus) e palavra (ambulância) no 
capô, laterais e vidros traseiros. 

19. QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
Apresentar na proposta comercial ou 
habilitação: CR IBAMA - Certificado de 
Regularidade junto ao Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis em 
nome da empresa licitante; 1. Laudo 
antimicrobiano do abs; 2. Declaração 
de autorizando a implementadora a 
usar o abs antimicrobiano; 3. Laudo da 
barra sinalizadora; 4. Laudo do 
amplificador (sirene); 5. Laudo de 
ancoragem do cinto de segurança de 
três pontas do banco do Médico; 6. 
Laudo da maca; 7. Relatório do banco 
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baú; 8. Teste de flamabilidade do 
isolamento térmico e acústico. 

A empresa deverá apresentar junto a proposta 
comercial o certificado de adequação à 
legislação de trânsito – CAT, referente à 
transformação do veículo, especificando: 
marca/modelo/versão, conforme portaria 
DENATRAN 190/2009, em nome da empresa 
licitante ou transformadora. Comprovação de 
que o produto a ser utilizado na montagem do 
sistema visual se enquadra na especificação 
estabelecida neste termo de referência, por 
meio de atestado ou declaração emitida pelo 
fabricante ou fornecedor, para a empresa 
transformadora. Comprovação de que o 
produto a ser utilizado na montagem do 
sistema de sinalizador acústico com 
amplificador não poderão gerar ruídos 
eletromagnéticos ou qualquer outra forma de 
sinal que interfira na recepção de sinais de 
rádio ou telefonia móvel, por meio de 
declaração assinada. 

Deverá ser fornecido laudo que comprove o 
atendimento à norma sae j575 e sae j595 
(society of automotive engineers), no que se 
refere aos ensaios contra vibração, umidade, 
poeira, corrosão, deformação e fotometria 
classe 1 para o sinalizador luminoso e luzes 
auxiliares na cor rubi e classe 2 para as luzes 
auxiliares das demais cores, quando for exigido, 
deverá ser apresentado junto Catálogo e/ou 
prospecto do sinalizador redigido em língua 
portuguesa. 

Deverão apresentar laudos: flamabilidade para 
atender o CONTRAN 498/2014 no que se refere 
a revestimentos internos não metálicos do 
compartimento de atendimento para os 
seguintes itens: isolamento térmico, 
revestimento de parede lateral, revestimento 
do teto, do piso, das portas, da divisória e do 
estofamento dos bancos; ensaios de 
ancoragem da maca e registro dos produtos na 
ANVISA. Ensaio de ancoragem do cinto de 
segurança do banco baú instalados no 
compartimento de atendimento na carroceria 
do veículo, conforme disposto na ABNT NBR 
14561;2000 em nome da empresa 
transformadora; Ensaio de ancoragem do cinto 
de segurança de três pontos do banco do 
médico conforme norma ABNT NBR 6091;2015, 
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em nome da empresa transformadora; laudo 
de flamabilidade do revestimento em abs. 
Declaração de que o revestimento para 
ambulância possui aditivo antimicrobiano 
atendendo a norma jis z 2801;2000 e resolução 
do CONTRAN 498, com rastreabilidade 
comprovada, em nome da empresa fabricante 
para a empresa transformadora. Atestado(s) de 
comprovação de aptidão para fornecimento de 
bens compatível com o objeto desta aquisição, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado em nome da empresa 
licitante/transformadora. Comprovação de 
registro ou certidão de inscrição da empresa no 
conselho regional de engenharia e agronomia 
(CREA); certidão de registro do CREA do 
engenheiro responsável pela empresa. Laudo 
da mangueira de oxigênio, laudo da mangueira 
de ar comprimido. 

Sinalizador acústico e visual - certificado de 
conformidade ou ensaio realizado em 
laboratório, que comprove que o sistema de 
sinalização visual a ser fornecido atende as 
seguintes normas, em suas respectivas últimas 
edições: sae j575 - sinalizador visual; sae j595 - 
classe 1 vermelho - sinalizador visual; sae j578 - 
sinalizador visual; sae j845 - classe 1a vermelho 
- sinalizador visual. Iluminação externa - Ensaio 
realizado por laboratório comprovando que as 
luminárias externas sequenciais atendem as 
normas sae j575 e sae j595; strobos - Ensaio 
realizado por laboratório comprovando que os 
strobos a serem instalados nos faróis atendem 
as normas sae j575 e sae j595. Incluir junto a 
proposta Relatório Técnico de Ensaio de 
Conforto Térmico Em veículo de Transporte de 
Passageiros, em nome da empresa Licitante. 

Garantia Mínima: 24 (Vinte e quatro) Meses. 

 
VALOR TOTAL R$ 398.900,00 

1.3.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1.  O Termo de Referência;  

1.3.2.  O Edital da Licitação;  

1.3.3.  A Proposta do contratado;  
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados, bem como a Resolução SES/MG nº 

11.032, de 17 de abril de 2026, e seus Anexos I, II, III e IV. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA (CONTRATO POR ESCOPO – ART. 111 

DA LEI Nº 14.133/2021) 

2.1. O presente contrato é celebrado por ESCOPO, por ter objeto de conclusão predefinida — 

a entrega de 01 (uma) ambulância —, e não por prazo de prestação continuada. Sua vigência 

inicia-se na data da assinatura e estende-se até o cumprimento integral das obrigações de 

ambas as partes, compreendendo a entrega do bem, o recebimento definitivo e o respectivo 

pagamento, na forma do art. 111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de execução do objeto é de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do 

recebimento, pela CONTRATADA, da Nota de Empenho e da Ordem de Fornecimento, em 

remessa única, conforme o Termo de Referência vinculado à Ata de Registro de Preços nº 

01/2025. 

2.3. Não concluído o objeto no prazo fixado no item 2.2, a vigência ficará automaticamente 

prorrogada até a sua conclusão, independentemente de termo aditivo, nos termos do art. 111 

da Lei nº 14.133/2021, devendo a Administração providenciar a readequação do cronograma 

de execução. 

2.4. A prorrogação automática de que trata o item 2.3 não constitui liberalidade da 

Administração nem afasta a constituição em mora da CONTRATADA, quando a não conclusão 

decorrer de sua culpa, hipótese em que serão aplicáveis as sanções previstas na Cláusula 

Décima Primeira, facultada à Administração optar pela extinção contratual (art. 111, parágrafo 

único, c/c art. 137 da Lei nº 14.133/2021). 

2.5. Cumpridas as obrigações de ambas as partes, o contrato considera-se extinto, ainda que 

isso ocorra antes de qualquer prazo estimado, sem prejuízo do disposto na Cláusula Décima 

Segunda. 

2.6. A extinção do contrato pelo cumprimento do objeto não afeta a garantia do produto de 24 

(vinte e quatro) meses, contada do recebimento definitivo, nem as obrigações de assistência 

técnica e de substituição de bens com vícios, que subsistem durante todo o período de 

garantia. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS   

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência e ou condições editalícias, anexo a este Contrato.  
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3.2. A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada, nos termos do art. 117 da Lei 

nº 14.133/2021, pelas servidoras Xênia Teixeira Malta e Lavínia Ladeira Egydio, designadas 

pela Portaria Municipal nº 1.776, de 03 de março de 2026, cabendo a gestão contratual à 

Secretária Municipal de Saúde, Sra. Luciana de Miranda Leocadio, nos termos da Portaria 

Municipal nº 1.813, de 01 de julho de 2026. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO   

5.1. O valor total da contratação é de R$ 398.900,00 (trezentos e noventa e oito mil e 

novecentos reais), correspondente ao preço registrado no LOTE 6 da Ata de Registro de 

Preços nº 01/2025, custeado com recursos estaduais repassados na forma da Resolução 

SES/MG nº 11.032/2026 – Anexo I. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO   

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência e ou condições editalícias, anexo a este Contrato.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE   

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

7.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

7.8.  O reajuste será realizado por apostilamento.  

 8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   

8.1.  São obrigações do Contratante:  

8.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos;  

8.3.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

8.5.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, Termo de Referência e ou 

condições editalícias.  

8.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

8.8. Cientificar a Assessoria Jurídica do Município de Araponga/MG para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.10.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 07 (sete) dias.  
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO   

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada;  

9.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;  

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:   

9.9. 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

9.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.  

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

9.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.16.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;   

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante;  

9.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato;  

9.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO   

10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.   

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

11.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021)  

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021)  

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159).  

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 

do cronograma fixado para o contrato.  

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e    

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato.  

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

12.4.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.4.3. Indenizações e multas.  

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).   

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
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ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021).   

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Araponga/MG do exercício de 2026, 

na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO: 020301 10 301 0075 2035 449052  

FONTE: 1621 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS   

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial do município, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)  

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ervália, Estado de Minas Gerais, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

Araponga/MG, 02 de outubro de 2026. 

  

________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE ARAPONGA/MG 

Carlos Assunção Gomes – Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

________________________________________________ 

BELABRU COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 

Alberto Fernando Fontolan – Representante Legal 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) Nome:   

CPF:    

 

2) Nome:  

CPF:  
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